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Editorial

editorial

Queridas leitoras, queridos leitores,

Esta 16ª edição do Boletim chega até vocês 
acompanhada de mudanças importantes. 
Como já apresentamos em nossas redes so-
ciais, a diretoria executiva do Paradigma, res-
ponsável pelas tomadas de decisão e execução 
de diversas funções da instituição, foi reformu-
lada – nesta nova configuração trouxemos os 
já associados Ana Beatriz Chamati e Fernando 
Cassas para compor o corpo de diretores, ge-
rando enormes contribuições para o cresci-
mento da associação.

Além disso, é com muita satisfação que 
contamos a todos vocês que estamos em obras 
e logo mais, de mudança: depois de 16 anos 
ocupando uma casa na Rua Vanderlei, nossa 
sede seguirá no mesmo bairro, mas em um 
espaço verdadeiramente acessível para pesso-
as com deficiência física, atendendo melhor 
às tantas necessidades para o crescimento da 
Associação Paradigma. Será, em breve, um 
lindo jeito de brindar a retomada gradativa 
das nossas atividades presenciais e esperamos 
recebê-los logo menos. 

O Boletim Paradigma deste ano está co-
berto de textos interessantes e necessários. 
Dafne Oliveira, Gianlucca Dalenogare, Heleno 
Salvador, Liane Dahás, Ludmila Carvalho, 
Nathália Ceneviva e Roberta Kovac contam 
para nós a incrível experiência do projeto de-
senvolvido em 2020, denominado Mobilização 
Paradigma, voltado ao acolhimento de pes-
soas em sofrimento devido às consequências 
da pandemia de COVID-19. Nesta linha, o 
Boletim também traz um texto de Ana Beatriz 
Chamati e Lygia Durigon, que se debruça sobre 
o desenvolvimento de habilidades socioemo-
cionais na infância neste contexto trágico que 
estamos vivendo. É também com muito orgu-
lho que apresentamos nesta edição as palavras 
de João Miguel Marques sobre branquitude e 
racismo estrutural sob o olhar da Análise do 
Comportamento, permitindo uma reflexão so-
bre um tema tão fundamental e cada vez mais 
importante para todos nós. 

Nesta edição do Boletim, contamos com 
duas resenhas de livros recém-lançados: en-

inscrições e informações
Tel: (11) 3672-0194
www.mestradoparadigma.org
facebook: /acparadigma
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quanto Thiago Calegari nos apresenta o novo li-
vro de Anthony Biglan (Rebooting Capitalism), 
Maira Toscano, Bianca Leão, Verena Hermann, 
Adriana Rossi e Ila Linares fazem um convite 
para a leitura da obra A Contextual Behavioral 
Guide to the Self, de Louise McHugh, Ian 
Stewart e Priscilla Almada. 

Como em todos os outros anos, homena-
geamos uma personalidade importante para a 
comunidade brasileira de analistas do compor-
tamento. Nesta edição, descobrimos um pouco 
sobre a história de vida da querida Vera Otero 
sob o olhar de Yara Ingberman. Ainda, somos 
presenteados com uma conversa deliciosa entre 
Jaíde Regra e Fatima Conte, entrevistadas pela 
Ana Beatriz Chamati. Por fim, temos neste volu-
me, um interessante artigo de Lucimara Mizael 
sobre a construção de objetivos comportamen-
tais para educadores de crianças com TEA. 

Esperamos que aprendam, divirtam-se e 
compartilhem essas leituras!

Um abraço apertado a cada uma e a cada 
um dos nossos leitores,

Ana Beatriz Chamati
Cássia Leal da Hora
Fernando Cassas
Joana Singer Vermes
Marina Dantas Pedro
Roberta Kovac
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Análise do comportamento 
aplicada a questões da 
infância
O desenvolvimento de habilidades socioemocionais na 
infância no contexto da pandemia do Covid-19.

Ana Beatriz Chamati, Lygia Durigon

O estresse de um organismo ocorre como produto da 
identificação de um evento como ameaçador e dos recursos que 

o indivíduo apresenta para lidar com aquele evento .

Dados da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) indicam que o Brasil 
é o líder mundial em casos de ansiedade e 
ocupa o segundo lugar em casos de depres-
são. Cerca de 300 milhões de pessoas em todo 
mundo sofrem desta última e, no pior dos ca-
sos, a doença leva ao suicídio. Entre jovens de 
15 a 29 anos, o suicídio ocupa o segundo lugar 
em mortes, ficando atrás apenas dos acidentes 
de trânsito. Os números apresentam uma ten-
dência crescente ao longo dos últimos anos e, 
possivelmente, serão ampliados em virtude da 
pandemia do novo coronavírus.

Uma série de mudanças foi imposta ao co-
tidiano das pessoas e das famílias. As crianças 
e jovens foram afastados do contexto escolar e 
muitos adultos confinados ao trabalho em casa. 
Houve redução de oportu-
nidades para lazer, sobretu-
do ao ar livre, e redução de 
movimentação física, além 
do aumento do uso de telas. 
As mudanças experimentadas pelas famílias 
influenciam no desenvolvimento de crianças e 
adolescentes em diferentes direções. Estudos evi-
denciam aumento na dependência excessiva dos 

pais, em comportamentos como desatenção, pre-
ocupação, problemas com sono, falta de apetite, 
pesadelos, desconforto e agitação (Jiao, 2020).

O estresse de um organismo ocorre como 
produto da identificação de um evento como 
ameaçador e dos recursos que o indivíduo apre-
senta para lidar com aquele evento (Lazarus & 
Folkman, 1984).

A falta de controle de um contexto sem 
compreensão do que está sendo vivencia-
do, seja por distanciamento, adoecimento ou 
morte pode provocar na criança sentimentos 
de raiva, medo e ansiedade (Panksepp, 1998). 
Respostas agressivas por parte da criança são 
esperadas quando o período de estresse se pro-
longa e atinge o que a literatura denomina de 
estresse tóxico. Neste momento, os neurônios 

que controlam as respostas de medo ficam em 
alerta, aumentando o número de situações in-
terpretadas pelo cérebro como ameaçadoras 
(Shonkoff, 2012).
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A sobrecarga trazida pela falta do apoio do ambiente escolar 
acentua a demanda dos pais em casa e aumentam os sintomas 
de estresse das crianças.

análise do comportamento aplicada a questões da infância

Estudos apontam que o modelo para lidar 
com situações adversas envolve três necessida-
des psicológicas universais: (1) senso de per-
tencimento, que refere-se a sentir-se aceito e 
compreendido pelos outros e de ter relações 
próximas estáveis, seguras e duradouras; (2) 
autogerenciamento, que diz respeito à regula-
ção emocional, a habilidade do indivíduo de 
manter o controle da situação de forma eficaz 
para gerenciar desafios e cumprir metas e ob-
jetivos e; (3) autonomia, habilidade que envol-
ve a capacidade de realizar tarefas e de tomar 
decisões, assumindo as consequências do seu 
próprio responder (Skinner & Wellborn, 1994).

Uma criança pequena não tem os recursos 
cognitivos necessários para compreender algo 
tão abstrato como um vírus ou para perceber 

a extensão do que isso representa. As crianças 
guiam-se pela observação de seu entorno.

Uma vez que a demanda dos pais aumen-
tou, sendo que muitos precisam dar conta 
do trabalho, cuidados da casa e da criança, a 
disponibilidade no papel do adulto que serve 
como ponte no ensino de muitas habilidades 
diminuiu. A sobrecarga trazida pela falta do 
apoio do ambiente escolar acentua a demanda 
dos pais em casa e aumentam os sintomas de 
estresse das crianças.

Segundo Skinner (1974) conhecer-se é 
um comportamento social e verbalmente 
aprendido. O que um indivíduo sabe sobre si 
depende diretamente daquilo que lhe foi en-
sinado. Apesar do mundo privado de alguém 
se tornar importante apenas quando se tornou 
importante para a comunidade verbal em que 
ele está inserido, Skinner afirmou que conhe-

cer a si mesmo traz vantagem também para o 
próprio indivíduo. “Uma pessoa que se tornou 
consciente de si mesma por meio de perguntas 
que lhe foram feitas está em melhor condição 
de prever e controlar seu próprio comporta-
mento” (Skinner, 1974, p. 31).

Tourinho (2012) afirma que uma aborda-
gem mais completa do fenômeno emocional 
englobaria (1) as respostas fisiológicas ineren-
tes a ele, (2) o contexto em que ocorre e (3) 
a nomeação que a comunidade verbal provê, 
em especial às crianças e adolescentes. Esta 
aprendizagem é diretamente influenciada pela 
própria história de vida daquele que ensina e 
da sua exposição a situações de aprendizagem 
emocional. Se o acesso dificulta a aprendi-
zagem sobre emoções (e outros eventos que 

ocorrem sob a pele do in-
divíduo), saber sobre elas 
coloca o indivíduo em uma 
posição privilegiada para 
gerenciar o seu próprio 

comportamento. É justamente na direção do 
conhecer para saber manejar e gerenciar ações 
frente a determinados contextos que diferen-
tes propostas de ensino de habilidades socio-
emocionais foram delineadas. 

Evidências de estudos relacionados às cha-
madas habilidades socioemocionais indicaram 
que a aprendizagem destas habilidades contri-
bui de forma positiva com medidas de bem-
-estar e saúde, diminuição de problemas de 
conduta, como criminalidade, uso de drogas 
e de comportamento, redução de evasão esco-
lar e de gravidez precoce, além de contribuir 
com a aprendizagem acadêmica (Organization 
for Economic Cooperation and Development) 
(OECD, 2015).

Indivíduos que estão sendo cuidados emo-
cionalmente estão mais propensos a um apren-
dizado com maior qualidade do que aqueles 
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que não desenvolvem habilidades para lidar 
com situações adversas da própria vida. Isto 
serve tanto para a aprendizagem de conteúdos 
acadêmicos quanto para habilidades em geral. 
Enquanto vivenciamos uma alteração drástica 
na rotina das famílias, o desafio é que mesmo 
em situação tão desfavorável possamos organi-
zar o dia, preservando uma vida o mais saudá-
vel possível. A pandemia e as mudanças que ela 
impôs são uma oportunidade para colocar em 
prática o ensino de habilidades socioemocionais 
no contexto familiar, tanto para crianças quanto 
para os adultos.

Este processo de aprendizagem envolve 
algumas etapas que se iniciam com a percep-
ção da emoção da criança por parte do adulto, 
com o reconhecimento da emoção como uma 
oportunidade para conexão, seguindo de uma 
escuta atenta, da legitimação dos sentimentos 
da criança e do suporte para a nomeação de 
suas emoções. Por fim, o adulto deve colabo-
rar para que a criança encontre respostas de 
solução do problema em questão, fortalecen-
do o pensamento crítico na busca de alterna-
tivas plausíveis, ainda que seja necessário ao 
adulto impor alguns limites nesse caminho 
(Gottman, 1997).

É frequente que crianças manifestem sen-
sações de desconforto ou desagrado com com-
portamentos como birra, raiva, choro, agressão. 
Ajudá-las a se acalmar tem como premissa que 
o adulto se acalme primeiro e que se lembre de 
“traduzir” o comportamento da criança, a fim de 
perceber as reais causas desses comportamentos. 
Acolher um sentimento é fundamental, mas o 
correlato que o acompanha pode não ser, po-
dendo precisar de limites, reparos ou soluções.

Dar à criança e ao adolescente oportunida-
de para falar sobre seus sentimentos permite 
que eles sejam incentivados a encontrarem po-
tenciais soluções para os problemas que estão 

enfrentando, de forma ativa e em conjunto com 
seus familiares (Faber & Mazlish, 2003), o que 
colabora para que eles desenvolvam autonomia 
no gerenciamento das próprias emoções. Sentir 
que seus sentimentos são importantes favorece 
a criança e o adolescente, faz com que eles se 
sintam mesmo importantes e tenham sua au-
toestima fortalecida (Briggs, 2002)

A manutenção da rotina da criança de for-
ma a garantir horários apropriados para sono e 
alimentação e realização de atividades físicas es-
tabelece bases sólidas para que este ensino pos-
sa ser desenvolvido. Crianças cansadas ou com 
fome têm maior propensão à irritabilidade e me-
nores condições em se regular emocionalmente.

A preservação de momentos de interação 
entre os membros do grupo, envolvendo brin-
cadeiras, jogos, leituras ou conversas, possi-
bilita o fortalecimento dos laços familiares e 
a intimidade, além de minimizar os impactos 
da perda de importantes reforçadores sociais. 
Deve-se envolver as crianças e jovens nas ati-
vidades da casa, de forma que se sintam parte 
da dinâmica familiar, considerando suas moti-
vações e aptidões e, sobretudo, elogiando o seu 
esforço e pelo cumprimento das tarefas.

O ensino das habilidades emocionais, mui-
tas vezes, é falho em nossa cultura. Emoções e 
suas expressões nem sempre são incentivadas. 
No entanto, é a partir do reconhecimento das 
emoções e dos contextos em que elas ocorrem, 
que desenvolvemos recursos para lidar com 
elas de forma eficaz. O contexto da família é 
um local privilegiado para que crianças e ado-
lescentes sintam-se acolhidos e legitimados, 
motivados a aprender e a se desenvolver, es-
tando preparados para praticar novas habili-
dades em um ambiente potencialmente mais 
protegido e afetuoso. Criar filhos para viver na 
adversidade e desenvolver resiliência é parte de 
uma parentalidade eficiente. 
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Análise do comportamento 
aplicada ao TEA
Objetivos comportamentais para educadores  
de crianças com TEA

Lucimara Mizael

Sendo assim, é importante selecionar objetivos que servirão 
para o aluno fora da sala de aula, que sejam aplicáveis em 
outros contextos. 

O Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) é um transtorno do neurode-
senvolvimento que acarreta atrasos e deficits na 
comunicação social e interação em múltiplos 
contextos, além de padrões restritos e repeti-
tivos de comportamentos (DSM V, 2014). O 
termo “espectro” refere-se aos níveis de com-
prometimentos, assim, haverá indivíduos que 

necessitarão de suporte intenso (Nível 3), su-
porte grande (Nível 2) e suporte (Nível 1). O 
nível de suporte está relacionado aos deficits 
e excessos comportamentais que precisam ser 
apoiados (Assumpção Jr. & Kuczynski, 2018). 
Para intervenção, planejamento e implementa-
ção de estratégias será imprescindível realizar 
uma avaliação comportamental que proporcio-
nará um panorama das habilidades como pré-
-requisitos para o desenvolvimento de autono-
mia e aquisição de repertório (Kracker, 2018).

Qual a prioridade do ensino? Quais 
habilidades selecionar?
Vargas (2013) menciona que dentre os objeti-
vos de um curso, algumas habilidades podem 
ser mais importantes do que outras e que algu-
mas habilidades são essenciais para o domínio 
de outros assuntos, e que serão necessárias para 
a resolução e criação de problemas, desta for-

ma deve-se considerar quais 
competências irão melhor 
atender o aluno não apenas 
agora, mas no futuro. Esta 
afirmação vai ao encontro de 

Cooper (2007) ao citar que os comportamentos 
selecionados como objetivos de aprendizagem 
devem proporcionar autonomia, melhora na 
qualidade de vida do indivíduo e das pessoas ao 
seu redor. Sendo assim, é importante selecionar 
objetivos que servirão para o aluno fora da sala 
de aula, que sejam aplicáveis em outros contex-
tos. Vargas (2013) cita que habilidades básicas 
de leitura e matemática geralmente são úteis na 
maioria das circunstâncias, porém muitas vezes 
para atingi-las será necessário decompor os ob-

análise do comportamento aplicada ao TEA
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jetivos e identificar quais as habilidades funda-
mentais precisam ser instaladas para alcançar 
este objetivo. De acordo com Kubo e Botomé 
(2001), uma análise deve ser feita antes de iniciar 
o planejamento do conteúdo, tendo em vista que 
o objetivo final será a aprendizagem efetiva do 
aluno e não o conteúdo apresentado. Além dos 
objetivos será necessário fazer um mapeamento 
das habilidades do aluno em relação ao conteú-
do e identificar quais os pré-requisitos (habili-
dades fundamentais) são necessários para que o 
objetivo seja alcançado.

No entanto, de acordo com Regra (2012), 
as escolas enfrentam problemas em relação ao 
atendimento de crianças em processo de inclu-
são, pois além do direito de frequentar a escola, 
é necessário que haja um acompanhamento efi-
ciente com intervenções específicas para suas 
dificuldades. Seguindo este raciocínio, para que 
haja o acompanhamento eficiente, uma avalia-
ção comportamental se faz necessária tanto no 
âmbito clínico como no escolar para seleção 
de objetivos comportamentais e elaboração 
do Plano de Ensino Individualizado (PEI). De 
acordo com Alberto e Troutman (2006), os ob-
jetivos buscam descrever o resultado de uma 
instrução ou intervenção, além de possibilitar 
que os professores, pais e aluno estejam alinha-
dos com o trabalho que será realizado.

Como estes objetivos serão definidos  
e escritos?
Os objetivos precisam ser descritos de for-
ma clara e sem ambiguidade, precisam afir-
mar o que o aluno pode realizar, especificar 
que as ações têm um início e um fim (e que 
podem ser contados) e indiciar um critério e 
fluência (número de respostas dentro de um 
período de tempo) (Vargas, 1998 e 2013). 
Complementando, será necessário operacio-
nalizar os objetivos de aprendizagem, descre-
vendo-os com verbos precisos.

Exemplo: “O aluno deverá reconhecer as le-
tras”. O verbo “reconhecer” não especifica qual 
resposta deverá ser observada e mensurada, sen-
do assim, faz-se necessário reescrever: “O aluno 
apontará as vogais”. Contudo, além de definir 
operacionalmente, o professor necessita des-
crever a situação de ensino-aprendizagem, que, 
segundo Rosa, (2020) trará dados do que será 
ensinado e como será ensinado. Concluindo, 
Cortego e Coser (2011) explanam que o contex-
to de aprendizagem pode ser entendido como as 
condições antecedentes, ou seja, tudo que ante-
cede a ação, a ação serão as respostas do aluno e 
professor e as consequências serão os resultados 
da ação, produtos e efeitos.

Abaixo será demonstrado em uma tabela:

Contexto

Folha de sulfite + 

lápis de cores + 

instrução

Ação

Pintar o  

desenho

Produto da ação

Desenho finalizado

Critério

Dentro do espaço 

delimitado

Consequência

Elogio + entrega de 

item de preferência
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Podemos dividir as consequências entre os 
produtos da ação (qual a consequência efetiva de 
pintar o desenho = desenho finalizado), porém 
será necessário definir qual o critério de apren-
dizagem. Alberto e Troutman (2006) alegam que 
o critério deve ser minimamente aceitável, e que 
fornecerá dados durante o processo para avaliar 
e medir a eficácia das estratégias selecionadas 
para atender o objetivo comportamental.

Ainda de acordo com os autores, o critério 
básico é o de aquisição que se refere à preci-
são de resposta ou à frequência da respos-
ta, neste nível será avaliado a frequência que 
o aluno faz algo em relação à linha de base. 
Posteriormente, ao realizar o comportamen-
to com acurácia, serão acrescentados alguns 
critérios como: fluência, manutenção e gene-
ralização. A fluência é o número de respostas 
apresentadas durante um período de tempo, a 
manutenção a resposta continuará ocorrendo 
e generalização tem grande importância, pois 
garante que o comportamento seja funcional 
e ocorra com outras pessoas, ambiente e com 
instruções variadas.

Decomposição de objetivos:
A decomposição dos objetivos terminais re-
quer a especificação dos passos intermediários 
necessários para atingi-los, o que não é feito 
de maneira simples e homogênea. Algumas 
etapas precisam ser levadas em conta, sendo 
elas: identificação do problema existente, ca-
racterização do alvo ou aprendiz, descrição da 
situação de aprendizagem e propostas de ob-
jetivos pelas quais os aprendizes resolverão o 
problema. (Cortegoso, 2016). Ainda de acordo 
com a autora, ao se decompor os objetivos, um 
dos principais critérios é considerar o grau de 
dificuldade, sendo preferível ordenar os obje-
tivos do mais simples para o mais complexo. 
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Análise do comportamento 
aplicada à cultura
Análise do comportamento, racismo e branquitude:  
Por que falar?

David Petterson, Tatiane Fanco e João Miguel Marques

No dia 20 de abril de 2021 
ocorreu a sentença do policial Derek Chauvin. 
Para quem não se lembra, no ano passado 
houve uma grande repercussão da violência 
policial sofrida por George Floyd, nos Estados 
Unidos, que acabou em seu falecimento. Em 

pouco tempo, cidadãos estadunidenses saíram 
às ruas como forma de protesto à violência 
que a população negra sofre em diversas áre-
as da sociedade, representada pelo ato brutal 
ocorrido com Floyd. O movimento ficou co-
nhecido pelo slogan Black lives matter. O poli-
cial que utilizou de forma inapropriada o mé-
todo de contenção (apoiando o joelho e com o 
peso de todo seu corpo no pescoço de George 
Floyd) recebeu a condenação, que traduzida a 
termos legais brasileiros, seria de homicídio 
doloso de segundo e terceiro grau, e homi-
cídio culposo de segundo grau, relacionados 
com a acusação de conduta inadequada, ne-
gligência com a vida humana e risco irracio-
nal (BBC, 2021). Este é um recorte do que 

podemos definir como uma prática racista. O 
racismo não acontece somente em casos poli-
ciais, já que é um repertório comportamental 
aprendido e reforçado por diversas relações 
funcionais (MIZAEL, 2017). Tanto que pode-
mos observar o fenômeno do racismo em ex-

pressões culturais comuns 
(p. e. a expressão “feito nas 
coxas”, que remete desde o 
tempo de escravidão, cujos 

escravos negros moldavam telhas em suas 
coxas), em dificuldades socioeconômicas da 
população negra (IGBE, 2020, p. 57), aspectos 
individuais de gestantes negras negligenciados 
em avaliações médicas (ZANINI, 2020) e ou-
tros incontáveis exemplos possíveis de serem 
citados. Mesmo assim, é possível encontrar 
indivíduos que não verão tais questões como 
válidas de se considerar como racismo, que 
conseguem refletir em argumentos, os quais 
afirmam não fazer sentido manifestações des-
te gênero, já que “todas as vidas importam”.

Se observarmos o que acontece no Brasil, 
não temos a mesma conduta de condenar 
uma prática inadequada e racista de um po-
licial, como no caso de Floyd (a qual também 

análise do comportamento aplicada cultura

Podemos observar o fenômeno do racismo em  
expressões culturais comuns.
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houve reações contrárias às manifestações 
do Black lives matter). Na véspera do Dia da 
Consciência Negra em 2020, houve o espan-
camento até a morte de um homem negro 
por dois seguranças do Carrefour em Porto 
Alegre (G1, 2020). Ao levar a questão racial 
no Brasil, temos a notícia de que 75% das pes-
soas mortas no Brasil por policiais são negras 
(GARCIA, 2021). Quando condenamos uma 
prática como sendo racista, é fácil perceber 
afirmativas que contradizem: “não é nada de-
mais”, é explicado que é comum também em 
outros casos, a vítima de racismo teve algum 
comportamento moralmente incorreto, ou é 
justificado o ato racista devido ao indivíduo 
ter algum problema pessoal e por isso foi ra-
cista. Mesmo com dados de extrema relevân-
cia social, ainda vemos poucos trabalhos ex-
perimentais sobre preconceito racial dentro da 
análise do comportamento (MIZAEL, 2017). 
Com este texto, esperamos convidar colegas 
da área a refletir e pensar como construirmos 
uma comunidade, como dito por Holland 
(1979), que promova soluções.

Racismo e eventos históricos
Este trabalho tem como compromisso a análi-
se comportamental da cultura para com cau-
sas de relevância científica e social. Espera-se 
que ele possa auxiliar o leitor a compreender 
e instigar outros pesquisadores interessados 
nessa temática a realizar análises funcionais. 
Abaixo, serão destacados cinco pontos histó-
ricos de forma breve para que o leitor possa 
refletir acerca da problemática que será apre-
sentada ao longo deste. Compreende-se a 
importância de dar destaque a cada um dos 
pontos que serão apontados aqui. Entretanto, 
o intuito inicial é evidenciar o racismo estru-
tural de forma breve e sucinta falando de pon-
tos da história do Brasil.

Nas altercações sobre racismo, pode-se 
encontrar uma vasta literatura sobre o que é 
o comportamento racista. Para fins didáti-
cos, nesse texto será abordado a definição de 
racismo com base no livro: “O que é racismo 
estrutural?” de Silvio Almeida. Em seu livro, 
ele aborda o racismo citando três concepções, 
sendo elas, individualista, institucional e es-
trutural. Utilizaremos a concepção de racis-
mo estrutural, apesar dos três pontos citados 
se relacionarem entre si. Deixaremos as outras 
concepções para serem abordadas em traba-
lhos futuros.

Almeida (2018) nos fala da existência de 
comportamentos racistas que “transcendem o 
âmbito da ação individual”, ou seja, ele relata 
em seu livro que grupos privilegiados social-
mente, economicamente, sexualmente e mo-
ralmente (principalmente homens brancos) 
emitem respostas com intuito de manter uma 
estrutura social de poder, regendo as institui-
ções. Estes grupos mantêm toda uma estru-
tura que os favorece enquanto privam outros 
indivíduos, sendo o racismo um componente 
historicamente reforçado na sociedade de con-
trole social e político (uma sociedade racista 
forma instituições racistas). O autor enfatiza 
uma reprodução de padrões de práticas sociais, 
que nos levam a considerar o racismo como 
decorrente da própria estrutura social, com 
isso, o racismo estrutural se torna “regra e não 
exceção” (ALMEIDA, 2018. p. 39), visto como 
“normal” e um processo que envolve relações 
políticas, econômicas e sociais. 

O racismo é um processo histórico e po-
lítico. É estrutural, pois existe uma série de 
comportamentos que são emitidos de forma 
isolada e conjunta. Almeida (2018) sugere que, 
“a supremacia branca no controle institucional 
é realmente um problema, na medida em que 
a ausência de pessoas não brancas em espaços 
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de poder e prestígio é um sintoma de uma so-
ciedade desigual e, particularmente racista” (p. 
38). Desde o tempo colonial as instituições bra-
sileiras são determinadas por pessoas brancas 
que puniram e privaram direitos legais, cultu-
rais e religiosos de pessoas negras. As conse-
quências ainda são visíveis, como por exemplo, 
o acesso ao ensino e à docência nas universi-
dades. Há vinte anos, as instituições contavam 
com aproximadamente 1% de seus professores 
negros (DE CARVALHO, 2001), e a partir de 
2011 que vemos um aumento de alunos negros 
por meio de políticas públicas (RODRIGUES, 
CRUZ, FRAGA, 2016). Nestes casos, os antece-
dentes históricos têm grande valor de análise.

Para dar início a breve, porém de grande 
relevância, linha do tempo, devemos falar so-
bre a Lei Áurea. Não se pode negar que a Lei 
Áurea foi um marco para a história do Brasil. 
No dia 13 de maio de 1888 foi declarada a ex-

tinção da escravidão no Brasil. Assinada pela 
princesa Isabel que decretou e sancionou a lei 
que diz “é declarada extinta desde a data des-
ta lei a escravidão no Brasil” e que se revogam 
as disposições em contrário. Por mais que te-
nha acontecido a liberdade a todos os negros 
com a Lei Áurea, ainda assim práticas racistas 
se mantiveram fortalecidas. Em 1890, marco 
relevante a ser considerado, o Código Penal é 
promulgado, no qual práticas religiosas e cul-
turais de matrizes africanas foram criminaliza-
das, passando-se a considerar nesse período a 
necessidade de encarceramento como forma de 
“correção” para indivíduos que não estivessem 
em conformidade com as normas estabeleci-
das. Com isso, tais práticas, incluindo a capo-
eira, foram perseguidas de forma exaustiva pela 

força policial da República, que impunha o tra-
balho como forma de disciplinar a população 
(SANTOS 2004). As práticas de controle e pri-
vação disciplinares se mantiveram, tanto que 
em 1934, os negros não tinham direito a voto, 
até conquistarem esse direito em 1935. Nesse 
mesmo período acontecia o que foi chamado 
de “branqueamento” do país, mais conhecido 
como “eugenia”. O termo “eugenia” foi criado 
na década de 1880 por Francis Galton (esta-
tístico, naturalista e psicólogo). O “eu” vem do 
grego, e significa “bom”. Genia quer dizer “li-
nhagem”. Para simplificar, “Eugenia” nada mais 
era que racismo chamado de ciência e para elu-
cidar esse ponto, Masiero (2005) destaca que 
uma sociedade ideal era desejada na época, 
sendo que, sinônimo de perfeição era uma so-
ciedade menos semita, menos cigana, menos 
negra. Isso porque acreditavam e defendiam 
que dentre todas as raças, a branca era a mais 

inteligente. Caminhando, de 
forma lenta, infelizmente, 
chegamos ao reconhecimen-
to do racismo como crime, 

não se pode negar esse marco na história do 
Brasil. A Lei nº 7.716, de janeiro de 1989 define 
crimes resultantes de preconceito, de raça ou de 
cor. Em 2012 foi sancionada a chamada lei de 
cotas (nº 12.711) em agosto, que dispõe sobre 
o ingresso de estudantes negros e indígenas. 
O percentual define-se pela presença dessas 
pessoas no território da Instituição de Ensino 
Superior nas universidades federais e nas insti-
tuições federais de ensino técnico de nível mé-
dio (GUARNIERI e MELO-SILVA, 2017).

Apenas nos anos 2000 a psicologia incor-
porou discussões raciais dentro de suas prá-
ticas e, desde então, vem buscando expandir 
e reconhecer a relevância social do assunto a 
fim de possibilitar a visibilidade necessária. 
Com isso, é de extrema importância consi-

Apenas nos anos 2000 a psicologia incorporou discussões raciais 
dentro de suas práticas 

análise do comportamento aplicada cultura
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derarmos o Código de Ética do Psicólogo so-
bre o combate à discriminação como um dos 
princípios fundamentais que rege a prática da 
Psicologia, dispondo: “II. O psicólogo traba-
lhará visando promover a saúde e a qualida-
de de vida das pessoas e das coletividades e 
contribuirá para a eliminação de quaisquer 
formas de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão.” 
(Conselho Federal de Psicologia).

Entende-se que estamos abordando uma 
problemática extensa e com diversas verten-
tes, visões distintas e for-
mas diferentes de abordar o 
mesmo assunto. O racismo, 
enquanto estrutura, precisa 
ser estudado e discutido e 
para além disso é necessário que sejamos agen-
tes de mudanças. Como visto anteriormente, a 
discussão é recente na psicologia e principal-
mente na análise do comportamento.

Atuação do psicólogo enquanto ferramenta 
antirracista
Tendo em vista a importância da luta antirra-
cista, Schuman (2014), aponta para aspectos a 
serem considerados, referindo o processo de 
desidentificação com os significados racistas, 
como sendo:

“um processo em que o ator social pode 
e deve ser agente de mudanças, o que 
está ligado a uma tomada de posição 
sobre seu racismo latente, sobre perce-
ber seus privilégios e, portanto, a um 
trabalho para desconstruir o racismo 
e os significados racistas apropriados 
por cada sujeito, produzindo, assim, 
novos sentidos para o que significa 
ser branco e o que significa ser negro” 
(SCHUMAN, 2014, p. 92).

Além disso, a autora supracitada ressalta 
que considerar tais aspectos não é suficiente, de 
modo que se faz necessária uma alteração nas 
relações socioeconômicas, padrões culturais e 
formas de produzir e reproduzir a história bra-
sileira (p. 92). Sendo assim, é crucial enfatizar 
a importância do estudo da branquitude como 
sendo uma ferramenta fundamental para ações 
antirracistas efetivas.

Pensando na atuação dos analistas do 
comportamento e na compreensão de sujeito 
a partir da proposta behaviorista radical, con-

siderando aspectos filogenéticos, ontogenéti-
cos e culturais (SKINNER, 2007), é relevante 
reputar para o estudo da branquitude quanto 
ferramenta antirracista aspectos históricos, 
o processo de aprendizagem e a cultura na 
qual a população branca é exposta. Pessoas 
brancas, por questões socioculturais, apren-
dem e vivenciam ao longo de sua história de 
vida, privilégios, de modo que estes não são 
percebidos em sua complexidade por uma 
grande parcela da sociedade. A desconstrução 
e a desnaturalização, de modo que tais pri-
vilégios sejam percebidos e utilizados como 
ferramenta é de extrema relevância e é conce-
bido no presente texto como aspecto central a 
ser expandido. A discussão sobre branquitude 
entre os psicólogos tem um papel fundamen-
tal quando se trata de explorar a temática e 
disseminá-la, além de contribuir de modo a 
apoiar o movimento antirracista e oferecer 
cuidado, visando maior qualidade de vida à 
população negra.

O Conselho Federal de Psicologia (2017) 
deixa clara a importância da compreensão am-

É relevante reputar para o estudo da branquitude quanto 
ferramenta antirracista aspectos históricos, o processo de 

aprendizagem e a cultura na qual a população branca é exposta. 
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pla acerca das relações raciais existentes na so-
ciedade, considerando principalmente:

“que há um sofrimento psíquico pecu-
liar, sutil e explícito presente no cotidia-
no da vida de pessoas negras; seja nas 
relações institucionais em especial na 
escola, no trabalho, na família e tam-
bém nas outras relações sociais como 
no esporte, no lazer, nos cultos religio-
sos, na segregação territorial, na luta de 
classes, etc.” (p. 107).

Com a expansão de informações sobre a 
igualdade social após os anos 2000, o CFP pu-
blicou a Resolução nª18/2002, estabelecendo 
normas de atuação para os psicólogos em re-
lação ao preconceito e à discriminação racial, 
valendo evidenciar aqui o Art. 1º que refere: 
“Os psicólogos atuarão segundo os princí-
pios éticos da profissão contribuindo com o 
seu conhecimento para uma reflexão sobre o 
preconceito e para a eliminação do racismo” 
(RESOLUÇÃO C.F.P. n° 18/2002). A Resolução 
considera a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, a qual enfatiza que “todas as pessoas 

nascem livres e iguais em dignidade humana”, 
e a Declaração de Durban, adotada em 8 de se-
tembro de 2001, que reafirma o princípio de 
igualdade e de não discriminação.

Além disso, a Resolução considera que o 
racismo é crime inafiançável e imprescrití-
vel conforme o art. 5º, XLII da Constituição 
Federal de 1988. Vale também aqui destacar os 
artigos VI e VII dos Princípios Fundamentais 

do Código de Ética Profissional dos Psicólogos: 
“Art. VI – O Psicólogo colaborará na criação de 
condições que visem a eliminar a opressão e a 
marginalização do ser humano” e “Art. VII – O 
Psicólogo, no exercício de sua profissão, com-
pletará a definição de suas responsabilidades, 
direitos e deveres de acordo com os princípios 
estabelecidos na Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, aprovada em 10/12/1948 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas”.

Considerando a magnitude da omissão do 
branco na perpetuação das desigualdades ra-
ciais, bem como de seu distanciamento como 
participante dessas desigualdades, e consideran-
do também o papel do psicólogo a partir do que 
foi exposto anteriormente, o estudo da bran-
quitude possibilita a compreensão, a amplitude 
e a propagação do papel do indivíduo branco 
na luta antirracista, considerando a posição de 
privilégios materiais e simbólicos que concei-
tualizam a branquitude e que, de acordo com 
Schuman (2014), são provenientes do colonia-
lismo e imperialismo, mantendo-se até os dias 
atuais. A autora aponta para o fato da ausência 
de estudos direcionados à branquitude, algo 

que pode ser correlaciona-
do à maioria de psicólogos e 
pesquisadores brancos, e cita 
a desracialização, mantendo 
a branquitude como identi-
dade racial normativa. Desse 
modo, o seu estudo pode 

contribuir na medida em que o sujeito branco 
deve ser agente de mudança, a partir de seus 
privilégios na sociedade, tendo em vista que ele 
desempenha durante séculos o papel que man-
tém e legitima a desigualdade racial.

O presente texto teve como objetivo apre-
sentar ao leitor de forma clara aspectos relevan-
tes a serem considerados sobre o racismo e sua 
importância social, para que discussões sobre o 

Análise do comportamento como uma área de conhecimento 
científico com papel fundamental na disseminação de conteúdos 

que promovam mudanças quando pensamos no racismo de 
forma estrutural e que possibilitem o desenvolvimento de 

estratégias antirracistas. 

análise do comportamento aplicada cultura
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Na estante
Resenha do livro Rebooting Capitalism: How We Can Forge a 
Society That Works for Everyone
Thiago W. Calegari

É provável que mesmo pes-
soas com diferentes pontos de vista, na política 
ou em qualquer outra área das ciências huma-
nas e sociais, concordem em uma questão: nos-
so mundo está passando por problemas sérios. 
Enquanto a pandemia de Covid-19 ainda nos 
rouba a cena com impactos desastrosos na saú-
de e economia aqui no Brasil, muitas e muitos de 
nós reconheceremos a existência de uma “pan-
demia” de problemas psicológicos e de compor-
tamento, tais como depressão, ansiedade, abuso 
de drogas, ideação de suicídio, fracasso escolar, 
intolerância, violências de diferentes tipos e 
corrupção mesmo antes da presença do corona-
vírus entre nós. O que há de comum em todos 
esses problemas é que suas origens são sociais 
em grande parte. Além destes, muitas pesso-
as reconhecerão o sistema econômico vigente 
como parte do problema e ainda poderão argu-
mentar que o capitalismo, em sua forma atual, 
serve como pano de fundo para a origem e ma-
nutenção dos problemas mencionados.

Esse é o fio condutor da análise que 
Anthony Biglan desenvolve acerca das práticas 
culturais econômicas e corporativas atuais em 
seu livro mais recente, Rebooting Capitalism – 
How we can forge a society that works for everyo-
ne (Biglan, 2020). Biglan é pesquisador sênior 

do Oregon Research Institute há quarenta anos. 
Suas pesquisas nas duas últimas décadas têm se 
voltado a identificar práticas, programas e po-
líticas públicas capazes de prevenir os diversos 
problemas psicológicos, comportamentais e de 

na estante
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saúde, a saber, múltiplos problemas, que mais 
nos afetam, sobretudo crianças e adolescentes. 
Atualmente ele está à frente de uma organiza-
ção chamada Values to Action (valuestoaction.
com), cujo objetivo é trabalhar nas mudanças 
que, segundo sua análise, a sociedade mais 
precisa. Biglan também é autor de Changing 
cultural practices – A contextualist framework 
for intervention research (1995) e The Nurture 
Effect – How the science of human behavior can 
improve our lives and our world (2015).

Rebooting Capitalism expande a análise do 
autor já presente em The Nurture Effect sobre o 
contexto econômico no qual 
múltiplos problemas (co)
ocorrem. Nas suas palavras, 
é um livro sobre “economia 
e capitalismo” (p. 72) e está 
dividido em três partes: introdução, onze ca-
pítulos e conclusão. Os capítulos podem ser 
subdivididos entre aqueles que estabelecem as 
bases teóricas, filosóficas e conceituais de sua 
análise, bem como a colocação do problema, 
e aqueles que apresentam um “diagnóstico” do 
comportamento atual de setores estratégicos 
da sociedade e estratégias de ação para a refor-
mulação desses setores: mundo dos negócios, 
sistema de saúde, educação superior, sistema 
judicial e penitenciário, imprensa e mídias so-
ciais e sistema político. Há também um capí-
tulo dedicado a discutir os efeitos do sistema 
capitalista atual sobre as alterações climáticas e 
como a pesquisa pode ser organizada para lidar 
diretamente com a redução na emissão dos ga-
ses responsáveis pelo aquecimento global, dada 
a escassez de estudos experimentais nessa área 
ou que investigam como disseminar práticas, 
programas e políticas eficientes na redução 
desses gases. Nesse aspecto, é possível supor 
uma releitura do autor sobre a organização da 
sociedade proposta por Skinner em 1953 em 

termos de agências de controle. Em síntese, 
para Biglan, reiniciar (rebooting) o capitalismo 
é especialmente uma questão de modificar as 
práticas culturais desses setores, cujo funciona-
mento explica a manutenção do establishment.

A análise apresentada no livro leva em 
consideração a perspectiva evolucionista para 
explicar a existência de certas práticas corpora-
tivistas (cf. Biglan, 2011), a teoria de livre mer-
cado e a ineficiência governamental apriorís-
tica, a estratégia de Lewis Powell que resultou 
na criação de uma coalizão de conservadores 
bilionários em defesa de uma agenda econô-

mica liberal, os determinantes sociais e econô-
micos da saúde pública e a importância de se 
promover valores pró-sociais ou comunitários 
frente aos valores materialistas. O problema 
levantado pela análise diz respeito justamente 
às consequências da adoção dos ideais de livre 
mercado sobre a desigualdade econômica e al-
terações climáticas, e como o apoio a tais ideais 
difundiram-se para os setores estratégicos da 
sociedade – inclusive o Partido Democrata dos 
Estados Unidos. Biglan argumenta que os ide-
ais de livre mercado em nada têm contribuído 
para minimizar essa desigualdade; ao contrá-
rio, têm aprofundado alguns problemas. Se o 
famoso ditado popular que diz que “tudo em 
excesso faz mal” estiver correto, então as exa-
cerbações do nosso sistema de produção atual 
precisam ser revistas e corrigidas.

A ideia principal do livro, como o título 
sugere, é apontar diretrizes para a “reiniciali-
zação” do sistema econômico atual, propondo 
assim uma nova forma de capitalismo que este-
ja a serviço do bem-estar de cada pessoa e não 

Rebooting Capitalism expande a análise do autor já presente em 
The Nurture Effect sobre o contexto econômico no qual múltiplos 

problemas (co)ocorrem. 
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A ideia principal do livro, como o título sugere, é apontar 
diretrizes para a “reinicialização” do sistema econômico atual, 

propondo assim uma nova forma de capitalismo 

de uma porcentagem pequena de indivíduos. 
Talvez, para a frustração e ceticismo de algu-
mas leitoras e leitores, não se trata de substituir 
o capitalismo por outro tipo de ismo – ainda 
que o autor não se coloque necessariamente a 
favor de privatizações ou deixe de reconhecer 
a importância do governo nas regulamentações 
das práticas corporativas no que tange às suas 
externalidades, como no caso da indústria do 
tabaco, das bebidas alcoólicas ou dos alimentos 
(ultra)processados. Para Biglan, trata-se de uma 
questão de como manter as práticas corpora-
tivas que contribuem para maximizar o bem-
-estar das pessoas e limitar aquelas que produ-
zem impactos indesejáveis – praticamente uma 
combinação em uma escala maior de diferentes 
esquemas de reforçamento positivo de práticas 
corporativas já existentes que sejam desejadas 
ou alternativas às práticas prejudiciais atuais e 
esquemas de minimização destas últimas.

O plano de criar uma nova coalizão na 
direção oposta à coalizão iniciada por Powell 
dentro de uma perspectiva de saúde pública 
que leve em conta os fatores sociais determi-

nantes do bem-estar das pessoas é a estraté-
gia central do autor. É desta forma que Biglan 
aponta a limitação mais importante dos movi-
mentos ditos progressistas:

Contraponha a coalização de conser-
vadores bilionários com o muito me-
nos organizado conjunto de grupos de 
apoio, organizações políticas, bilioná-
rios e fundações que atuam em uma ou 
outra frente em relação às mudanças 

que precisamos. Em geral, estes grupos 
estão trabalhando de forma descoorde-
nada e muitas vezes competitiva para 
enfrentar um ou outro problema. Há 
grupos trabalhando para enfrentar a 
discriminação racial, mudança climá-
tica, pobreza, desigualdade de gênero, 
uso de tabaco, armas, alimentação sau-
dável, a disponibilidade, qualidade e 
acessibilidade econômica (affordability) 
do sistema de saúde, e daí por diante.

Estes grupos estão competindo por 
dinheiro e afiliados. Muitas vezes, eles 
entram em conflito um com o outro ar-
gumentando que sua causa é mais im-
portante que outras causas. (p. 83)

Em outras palavras, há um clamor do autor 
por ações coordenadas por diferentes grupos, 
movimentos e organizações. Nesse sentido, 
os Capítulos 3 e 4 detalham, respectivamente, 
os componentes de um movimento de saúde 
pública amplo com o objetivo de aumentar a 
prevalência de ambientes nutridores (nurturing 

environments) na sociedade 
e o porquê da necessidade 
dessa nova coalizão. A ideia 
de criar um movimento 
abrangente em saúde pú-
blica está presente nos tra-

balhos de Biglan há algum tempo: uma série 
de textos publicados por ele e colaboradores 
a partir de 2012 (Biglan, 2015; 2016; Biglan et 
al., 2020; Biglan & Embry, 2013; Biglan et al., 
2012; Biglan & Glenn, 2013) fizeram menção 
a este movimento, embora os componentes 
deste tenham sofrido alterações ao longo das 
publicações. Além das propostas apresentadas 
nesses dois capítulos, Biglan oferece exemplos 
específicos ao longo dos Capítulos 5 a 11 acerca 
do que pode ser feito para reformular cada um 
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dos setores estratégicos e que não se relaciona 
estreitamente a leis regulamentadoras.

Diante de um cenário em que o mundo 
corporativista entende que sua responsabilida-
de social está em aumentar seus lucros, uma 
questão prática que se coloca é como selecio-
nar práticas corporativas que contribuem para 
o avanço de bem-estar e frear aquelas que ca-
minhem na direção oposta. O valor de qual-
quer prática de mercado, seja ela a forma com 
que se produz um produto, presta-se um ser-
viço ou vende-se uma informação deveria ser 
avaliada não apenas pelos seus lucros, mas em 
que medida ela beneficia seus clientes, funcio-
nários, investidores, fornecedores, a sociedade 
como um todo e o meio-ambiente. Na análise 
de Biglan, as regulamentações e a imposição 
de consequências que diminuam as vantagens 
econômicas de práticas corporativas prejudi-
ciais são estratégias do tipo top-down que po-
dem ser utilizadas para alterar o contexto des-
sas práticas. Contudo, Biglan também enfatiza 
a necessidade de uma estratégia bottom-up, na 
qual é imperativo o desenvolvimento da pró-
-socialidade e cooperação. Assim, seu plano de 
ação fica mais completo ao incluir modifica-
ções no comportamento individual e na forma 
como as pessoas, em conjunto, podem resolver 
os problemas que o mundo enfrenta. Algumas 
dessas estratégias foram apresentadas em The 
Nurture Effect quando, por exemplo, Biglan 
apresenta alguns programas para promover 
comportamento pró-social nas famílias e salas 
de aula. Em seu plano de ação, vale ainda des-
tacar que a mídia ganha um papel de destaque 
por ter um efeito pervasivo nos outros setores 
e na sociedade como um todo. Desse modo, 
fica a dica sobre a importância de pesquisas 
conduzidas por pesquisadoras e pesquisadores 
comportamentais sobre o tema e, de um ponto 
de vista mais aplicado, entender como a mídia 

pode funcionar para promover ambientes nu-
tridores em larga escala.

Rebooting Capitalism é uma obra que fina-
liza a circunscrição do conceito de prevenção. 
Ao lado de The Nurture Effect, torna-se leitura 
altamente recomendada para pesquisadoras e 
pesquisadores interessados em estudar e de-
bater sobre questões mais abrangentes rela-
cionadas à promoção de bem-estar humano, 
tendo o modelo de Ambientes Nutridores e a 
perspectiva de saúde pública como eixos. Da 
forma como vejo, ainda, Rebooting Capitalism 
é quase que uma convocação às e aos cientistas 
comportamentais para que assumamos uma 
postura política e ativa, não necessariamente 
partidária, dentro do debate público. Isso é de 
especial interesse para o contexto brasileiro e 
sua ainda jovem e frágil democracia. Ainda que 
estudemos e produzamos boas intervenções, 
elas produzirão pouco impacto se não forem 
absorvidas por um sistema que se interesse pela 
promoção de bem-estar humano e as adote em 
larga-escala. Nossos esforços e os esforços de 
tantas outras pessoas, movimentos e organiza-
ções correm o risco de “morrer na praia” à me-
dida em que o mundo queima – literalmente.

Mas a nossa participação no debate públi-
co precisará assumir outra perspectiva, menos 
de enfrentamento e mais propositiva. Uma vez 
mais recorrendo ao próprio Biglan:

Portanto, nossa tarefa não se trata de 
mudar as mentes das pessoas que for-
temente sustentam crenças políticas e 
morais que aparentemente divergem 
das nossas. Ao invés disso, nossa tare-
fa é organizar um terceiro partido, por 
assim dizer – não um partido político 
propriamente dito, mas um grupo de 
pessoas na mesma sintonia (consensus) 
que estejam profundamente preocupa-
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das com a situação do país, frustradas 
pela atual conjuntura e que sintam que 
precisamos construir um novo consen-
so (p. 242, itálico meu).

Às e aos colegas que se interessarem, o con-
vite à troca de ideias e à pesquisa está mais do 
que feito! 
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Resenha do livro: A Contextual Behavioral Guide to the Self
Maíra Toscano, Bianca Leão, Verena Hermann, Adriana Rossi, Ila Linares

Quem é você? Com essa 
reflexão, os autores Louise McHugh, Ian 
Stewart e Priscilla Almada introduzem o livro 
A Contextual Behavioral Guide to the Self, bus-
cando guiar o leitor ao entendimento do eu a 
partir de uma visão contextual. Os autores des-
tacam a relevância do estudo científico do self, 
pois, enquanto profissionais da ciência com-
portamental evitarem essa reflexão, a cultura 
buscará respondê-la de maneira não científica.

Para isso, os primeiros capítulos se dedi-
cam a inserir o leitor nos conceitos de contex-
tualismo funcional, psicologia comportamental 
contextual e da Teoria dos Quadros Relacionais 
(Relational Frame Theory – RFT). Passando 
pelo conceito de comportamento operante, 
bem como por diversos termos técnicos da 
Análise do Comportamento, discute-se que os 
comportamentos serão analisados dentro dos 
contextos em que ocorrem e a partir de suas 
funções. A ciência comportamental contextual 
então irá buscar o desenvolvimento de concei-
tos com base empírica que permitam prever e 
influenciar fenômenos comportamentais com 
precisão, alcance e profundidade.

Nesse contexto, a RFT é apresentada a 
partir da ideia de que a linguagem se relacio-
na diretamente com o sofrimento humano. A 
linguagem é entendida como um tipo de com-



29

portamento operante e, na medida em que é 
possível responder de forma relacional e arbi-
trária, é explorado o processo pelo qual pode 
influenciar o comportamento humano, bem 
como seus efeitos colaterais.

Em uma perspectiva contextual de self, 
assim como nas obras skinnerianas, na FAP 
(Psicoterapia Analítico Funcional) e na ACT 
(Terapia de Aceitação e Compromisso), des-
taca-se o papel dos cuidadores e da comuni-
dade verbal no ensino da discriminação do 
próprio comportamento (Moreira et al., 2017). 
As perspectivas previamente descritas enfati-
zam o aprendizado do indivíduo de responder 
sob controle do próprio comportamento. Em 
complemento, a perspectiva contextual enfati-
za a importância do responder sob controle de 
relações verbais via processo de transformação 
de função por meio de quadros relacionais.

Com base nos referidos conceitos, os auto-
res descrevem e ilustram o self a partir de três 
diferentes repertórios. O self como conteúdo é 
entendido como produto de definições e rela-
ções sobre si, construídas ao longo da história 

do indivíduo, tendo como base interpretações 
ou avaliações do próprio comportamento. Tal 
descrição é construída buscando obedecer a 
uma coerência central, a qual estabelece influ-
ência bidirecional no fortalecimento de certos 
padrões de comportamento. O self como pro-
cesso diz respeito às descrições do comporta-
mento que ocorrem em determinado momen-
to, geralmente iniciadas por “eu sinto...”, “eu 
penso...”, “eu gostaria...”. Tais descrições pon-
tuais, ao serem apresentadas com alta frequ-
ência ou em diferentes contextos, alimentam 
padrões que definem o self como conteúdo. 

O self como contexto é descrito como uma 
abstração, envolvendo o que há de constante 
dentro de uma perspectiva “eu-aqui-agora”. É 
descrito como “transcendente”, uma vez que 
nem sempre é possível descrevê-lo de forma 
verbal, mas sim permite a observação de um 
ponto de vista particular.

Outro conjunto de capítulos do livro trata 
de possíveis formas de avaliar e intervir sobre 
o desenvolvimento do “self saudável”. Segundo 
os autores, a avaliação clínica do self pode se 
dar a partir de quatro padrões de resposta: 1) 
respostas relacionadas à discriminação verbal 
das experiências correntes de um indivíduo 
(self como processo); 2) repertório de respon-
der relacional deítico; 3) possíveis respostas in-
flexíveis derivadas de definições rígidas do self 
como conteúdo e 4) respostas relacionadas ao 
senso de self como contexto. Tais aspectos po-
dem ser avaliados por meio de considerações 
diagnósticas, de instrumentos de avaliação 
(sugeridos no livro) e/ou pelo relato do cliente.

Em relação ao que um profissional pode 
fazer para ajudar a promover repertório de self 

amplo e flexível, os autores 
discutem sobre quatro pro-
cessos para direcionamento 
da promoção de um “self 

saudável”, ou o que também pode ser referido 
como um senso de self como processo/contex-
to: (1) Eu como vários (a variedade de experi-
ências), (2) Eu como perspectiva (estabilidade 
em um sentido de perspectiva), (3) Eu como 
ambiente no qual as experiências acontecem 
(self como contexto e relações hierárquicas) e 
(4) Eu flexível (capaz de responder de acordo 
com os valores em ação).

O conceito de self, portanto, é extremamen-
te relevante e trata-se de um objeto de estudo 
para os terapeutas comportamentais. Desde 
Skinner, a noção de self vem sendo construída 

Destaca-se o papel dos cuidadores e da comunidade verbal no 
ensino da discriminação do próprio comportamento.

na estante
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e discutida. No livro analisado, esse paralelo 
também é sugerido pelos autores, que comple-
mentam o conceito de self a partir das relações 
simbólicas e verbais que podem influenciar na 
sua formação.

Os autores sistematizaram e aprofundaram 
o conceito de self a partir da RFT, aproximando 
esse conceito da prática clínica, por meio de es-
tratégias de avaliação e intervenção, bem como 
respondendo de maneira científica à reflexão 
original de “quem é você?”. 
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Pandemia
Mobilização Paradigma: contribuição voluntária à sociedade  
no enfrentamento à Pandemia de COVID-19

Dafne Oliveira, Gianlucca Dalenogare, Heleno Salvador, Liane Dahas,  

Ludmila Carvalho, Nathália Ceneviva, Roberta Kovac

Em março de 2020 a OMS 
classificou como pandemia mundial o sur-
to de infecções causada pelo vírus SARS-Cov2 
(Covid-19). Desde então, observamos uma mu-
dança sem precedentes na organização social com 
impactos diretos sobre a rotina da população.

Estudos conduzidos em diferentes países 
permitem compreender aspectos do impac-
to psicológico das condições impostas pela 
pandemia: estresse, ansiedade, depressão, 
medo de contágio (de si e de outros), sinto-
mas de estresse pós-traumático e sofrimento 
relacionado ao luto (FIOCRUZ, 2020; Duan 
e Zhu, 2020; Wang et al., 2020). Outras mar-
cas de sofrimento psicológico foram identi-
ficadas, como distúrbios do sono, abuso de 
substâncias, diminuição da concentração, 
solidão e outras experiências de sofrimento 

psicológico (FIOCRUZ, 2020), bem como o 
aumento da violência doméstica (Marques, 
et al. 2020).

Assim, com o compromisso social que 
orienta a prática profissional da psicologia, jun-
tamente a solidariedade que a situação evoca e 
antecipando o aumento da demanda por apoio 
e suporte psicológico durante a pandemia, par-
te do corpo docente e discente do Paradigma 
organizou e implementou a “Mobilização 
Paradigma no Enfrentamento da Covid-19”, 
projeto que, entre março a outubro de 2020, 
proporcionou suporte psicológico gratuito e 
pontual a pessoas que buscassem apoio.

As intervenções foram disponibilizadas 
como plantão online individual, com atendi-
mentos focados em manejo de crise e podendo 
se estender a uma psicoterapia breve de até 5 
encontros, a definir a partir do atendimento.

Toda a estrutura do projeto deu-se de 
forma voluntária, contando com as autoras e 

autores deste texto na coor-
denação do projeto e com 
a equipe administrativa do 
Paradigma no suporte ad-
ministrativo e tecnológico, 

tendo a profa. Dafne Oliveira como consultora 
externa que nos proporcionou um suporte teó-
rico e técnico no manejo de situações de emer-

Parte do corpo docente e discente do Paradigma organizou e 
implementou a “Mobilização Paradigma no Enfrentamento da 
Covid-19. 

pandemia
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gências e desastres, sua área de especialidade.
O projeto contou, ainda, com o apoio de 

Mirella Silva na adaptação de uma plataforma 
de comunicação criptografada, botmaker, para 
que fossem mediados os contatos entre soli-
citantes de apoio psicológico e terapeutas. Os 
atendimentos via vídeo e/ou voz foram realiza-
dos a partir de plataformas criptografadas que 
garantiram a proteção de dados necessária para 
o exercício da profissão, respeitando as cláusu-
las do Código de Ética (CFP, 2020).

Como requisitos do voluntariado, além de 
ser analista do comportamento e ter ou ter tido 
vínculo com o Paradigma, foram solicitados o 
CRP ativo e o Cadastro no E-psi, condição pre-
vista para que profissionais da psicologia possam 
atuar de forma online (CFP, 
2020). Foi exigido também 
que os voluntários terapeu-
tas seguissem todos os princípios éticos e pro-
fissionais da psicologia conforme determinam 
as normas aplicáveis, as recomendações do CFP 
e o Código Profissional de Ética da Psicologia.

Assim, tivemos um grupo voluntário de 
aproximadamente 150 terapeutas, que passou 
por um processo de formação com aulas onli-
ne (que permanecem disponíveis no canal do 
Paradigma no YouTube – “Paradigma conhe-
cimento para a vida”) com professoras volun-
tárias sobre temas relevantes para a prestação 
do serviço: Saúde Mental e Apoio Psicossocial, 
os primeiros cuidados psicológicos (profa. 
Dafne Oliveira); Recomendações Gerais para 
Prevenção de Transtornos Psiquiátricos em 
Profissionais em exposição direta à COVID-19 
(profa. Joana Singer) e, ainda, uma discussão 
sobre possibilidades e limites do atendimento 
online (profa. Yara Nico).

Além disso, 15 docentes da instituição se 
disponibilizaram também voluntariamente 
para a supervisão semanal do grupo, com no 

máximo 8 terapeutas além do supervisor/su-
pervisora, tendo por objetivo fornecer suporte 
necessário tanto no manejo dos atendimentos 
prestados quanto como grupo de apoio para 
os/as profissionais que muitas vezes poderiam 
estar passando por dificuldades semelhantes 
àquelas apresentadas pelos/pelas solicitantes. 
As supervisões também se constituíram como 
espaços para disseminar informações de fontes 
seguras a respeito da pandemia e garantir o ali-
nhamento do voluntariado com as diretrizes do 
projeto e questões éticas implicadas.

Nesse sentido, foi elaborado pelo grupo de 
coordenação um documento com as diretrizes 
éticas do projeto, contemplando aspectos re-
ferentes ao caráter do trabalho voluntário, ao 

atendimento psicológico online e questões de 
sigilo e risco das pessoas que buscassem aten-
dimento. Também foi elaborado pelo grupo 
um protocolo de atendimento, instruindo so-
bre mapeamento de riscos e recursos, baseado 
nas diretrizes de alguns documentos (OMS, 
2005, Melo et. al e IASC, 2020).

Cada atendimento possuía caráter único 
e completo, e, caso houvesse necessidade, po-
deriam ser agendadas outras sessões com o/a 
profissional atendente. A pessoa solicitante te-
ria a liberdade de recorrer ao serviço sempre 
que houvesse nova demanda.

Foi organizado também um arquivo com 
materiais de apoio para o serviço, com leitu-
ras fundamentais, cursos, vídeos e uma plani-
lha com sugestões de locais para encaminha-
mentos dos casos com demandas diversas. O 
material segue à disposição para participantes 
mesmo após o encerramento do projeto.

Elaborou-se ainda, um prontuário virtual 
para ser preenchido após o atendimento, com 

Cada atendimento possuía caráter único e completo.
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questões de múltipla escolha contemplando 
dados gerais do paciente, queixa, mapeamento 
de riscos e vulnerabilidades, intervenção, pos-
síveis encaminhamentos e a forma como se deu 
o encerramento e permitindo ainda dados qua-
litativos caso houvesse necessidade.

A equipe de coordenação e suporte se 
manteve disponível via redes sociais caso sur-
gissem dúvidas acerca da plataforma, ques-
tões técnicas e éticas, bem como o grupo de 
supervisores e supervisoras permaneceram à 
disposição para apoiar terapeutas que tivessem 
dúvidas ou dificuldades no manejo de algum 
caso. Para minimizar as dúvidas foi criado um 
arquivo com as Perguntas Mais Frequentes 
(FAQ) acerca do projeto, com acesso a todos e 
todas participantes.

Com a previsão inicial de 3 meses de dura-
ção, o projeto estendeu-se por 7 meses, tendo 
sido encerrado pela equipe de coordenação, 
dada a impossibilidade de manutenção desse 
serviço enquanto a pandemia não estivesse sob 
controle, visto que, infelizmente, ainda não há 
previsão para esse desfecho.

Durante os 7 meses de projeto, foram rea-
lizados mais de 500 atendimentos, tanto pon-
tuais e emergenciais, como apoios semanais de 
curta duração, apresentando ampla diversidade 
e complexidade, e necessidades diversas. Além 
dos atendimentos de plantão ou psicoterapia 
breve, a Mobilização também levou informa-
ção para RH e gestores em empresas, a fim de 
multiplicar os cuidados e acolhimento para ou-
tros contextos.

Após o encerramento do projeto, o Para-
digma (no curso de Qualificação Avançada) 
assumiu a plataforma MOBI na tentativa de 
incluir o atendimento breve como modelo de 
intervenção discutida na formação em clínica 
analítico- comportamental e como prática de 
estágio supervisionado.

Imaginávamos que nosso papel era o de 
contribuir com a sociedade, mas tivemos a gra-
ta surpresa de aprender e crescer muito com o 
projeto a partir de cada atendimento, supervi-
são, discussão de grupo e apresentação. 
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Paradigma entrevista
Ana Beatriz Chamati entrevista Jaíde Regra e Fátima Conte

Em uma tentativa de es-
tar perto mesmo estando fisicamente distan-
te, o primeiro domingo de maio começou 
com flores para duas referências na Análise do 
Comportamento no Brasil no trabalho de psico-
terapia com crianças, adolescentes e pais. Dentre 
algumas das semelhanças das vidas de Jaíde 
Regra e Fátima Conte, deparamo-nos com o en-
dereço em rua de mesmo nome e residência em 
diferentes estados. É inegável a contribuição e 
produção para a área e os caminhos traçados por 
elas, com os quais necessariamente um analista 
do comportamento infantil vai esbarrar em suas 
produções durante uma formação de excelência.
Ambas se elogiam, admirando-se mutuamen-
te como pessoas e como amigas. “Estou me 
achando e me sentindo honrada em conversar 
com a Jaja que é a chefe”, diz Fátima. “Somos 
gêmeas! A gente compra roupas juntas, uma 
usa em Londrina e a outra em São Paulo, e 
temos várias roupas iguais, e achamos uma 
delícia, só não saímos juntas igual por não ter 
coincidido, mas ainda vamos fazer isso, somos 
crianças juntas”, complementa Jaíde.

Jaíde com 51 anos de profissão e Fátima 
com 43 me dão a honra de viver esse momento 

e, ao mesmo tempo, o presente de olhar para 
meu processo de construção durante minha 
formação e prática clínica que em diversas cir-
cunstâncias se deparou (e continua a se depa-
rar) com suas produções.

Como foi o caminho para se tornarem terapeutas 
infantis?
Jaíde: Eu me formei em 1969. Você não tinha 
nascido, Bia! (risos). Antes de entrar na facul-
dade eu fiz curso de formação de professores 
e especialização em clínica e na educação em 
pré-primário, foi quando eu aprendi o mo-
delo institucional. Dei aula quatro anos para 
crianças, o que me ajudou muito na parte de 
psicologia escolar. Quando entrei na faculda-
de em Campinas, vi que dava certo conciliar 
com o trabalho em Jundiaí. Eu morava em 
Jundiaí e paguei a faculdade com essas aulas 
que eu dava. Na clínica, a relação é um a um 
e na instituição eu podia treinar enfermeiros, 
professores, etc. Por exemplo, em uma escola 
de 1000 alunos, você treina 40 professores e 
atinge 1000 alunos, a psicologia deixava de ser 
elitista para ser para todo mundo, eu amava 
esse modelo institucional.
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Escolhi muito cedo ser psicóloga da infân-
cia e adolescência, antes de acabar o quinto ano 
eu tinha aprendido que, para elaborar procedi-
mentos, fazer intervenções na clínica, Skinner 
falava: “a gente tem que identificar todas as va-
riáveis controladoras de um comportamento, 
de um problema, de uma situação”. Com qual 
população eu posso fazer isso do melhor jeito? 
Assim eu pensei que com criança eu teria aces-
so aos pais e à escola e a um número de variá-
veis maiores, então eu falei: vou querer traba-
lhar com criança e adolescente por este motivo.

Eu comecei o consultório em Jundiaí logo 
depois que me formei e no começo só aparecia 
adulto, não tinha escolha. Era 1970 e eu estava 
fazendo o mestrado e dando aula na Santa Casa 
para o terceiro ano de Medicina e tinha contra-
to para ambulatório infantil e adolescente e aí 
eu me achei e fiz a escolha definitiva, só atendi 
criança desde então, porém atendia menos a 
criança e mais os pais.

Na Santa Casa o departamento que mais 
encaminhava cliente era a Pediatria e o coor-
denador deixava fazer o que quisesse, então 
eu treinava enfermeiras, montei grupo de esti-
mulação psicopedagógica para as crianças que 
ficavam internadas.

No mestrado tinha uma disciplina que cha-
mava Ensino Programado com a Carolina Bori 
e tinha que escolher um curso para programar. 
Montei o curso da Santa Casa com a Carolina 
e fiz instrução de ensino programado seme-
lhante ao que eles tinham aplicado em Brasília 
com a participação do Keller no planejamen-
to. Todos os alunos tinham que tirar 10, caso 
contrário não passava de passo e eles podiam 
fazer quantas vezes fosse necessário. Quando 
apresentei o curso, eu expliquei como funcio-
nava e que no final todos tirariam dez. Eu ti-
nha 25 anos, me confundiam com calouros e 
vinham me pintar, os alunos não colocavam fé 

em mim e não entravam na sala de aula (risos). 
O coordenador me chamou e perguntou se eu 
tinha alguma coisa por escrito. Eu apresentei 
o curso inteirinho programado. E ele escreveu 
assim para o diretor da faculdade: “Isto é uma 
coisa muito nova, são esperadas reações adver-
sas e vamos manter o curso”. Eu ia lá sem aluno 
nenhum durante uns 20 dias, um deles disse: 
“eu tentei tirar a professora Jaíde para ter outro 
conteúdo, mas como o currículo dela é bom, a 
gente vai ter que assistir a aula dela”. Teve um 
longo minuto em silêncio. E então esse mesmo 
aluno falou: “Ai professora não é nada pessoal, 
viu?”. Aí eu falei “ai que alívio”, a sala inteira 
riu e ele virou meu amigo. Foi uma delícia, eu 
gostava muito do que eu fazia. E pensar que 
tudo isso acabou em 5 anos. O momento da 
política estava muito difícil nessa época e sem 
ter relação com a competência do profissional, 
os projetos morriam. Depois de 5 anos, era 
época da ditadura, os profissionais que aten-
diam adulto começaram a atender na casa dos 
pacientes para trabalhar com a família. Por este 
motivo começaram a dizer que era parte do 
comunismo e foi dando uma confusão no de-
partamento. Demitiram 22 professores e o meu 
departamento acabou e junto com ele todo esse 
trabalho que eu adorava.

Fátima: Eu sai da faculdade em 1979 já traba-
lhando como orientadora psicológica. Uma 
das formas de conseguir sustento para o meu 
curso foi ser professora de jardim de infância, 
também dei aula de violão, eu nem sei tocar 
direito (risos). O professor ficou doente e eu 
era a melhor aluna. E na faculdade, após cursar 
seis meses, eu passei a ser monitora, isso dava 
desconto na mensalidade.

A escola tinha vários cantinhos de ativi-
dades como casinha, teatro, leitura. As crian-
ças circulavam e eu as observava nesse trajeto 
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todo. Eu via a riqueza de informação que eu 
conseguia com as crianças, da conversa direta 
de uma criança pré-escolar não sai muita coi-
sa, mas observando a interação delas, a fanta-
sia delas, comecei a levantar hipóteses do que 
poderia estar acontecendo, eu já era altamente 
entendida de Análise do Comportamento, é 
claro (risos). Eu ficava encantada.

Eu fui uma criança extremamente fantasio-
sa, o que foi muito importante para eu poder 
analisar o mundo. Eu não tinha muito quem 
me ouvia, então a fantasia me estimulava a 
pensar, ficava elucubrando. Eu lia muito, meu 
pai tinha farmácia e eu lia bula de remédio, foi 
ótimo porque eu nunca fui boa em bioquímica, 
mas a parte de medicação eu entendo (risos). 
Eu lia almanaque, Shakespeare, livro de jogar 
xadrez, Monteiro Lobato, Irmãos Grimm. Eu 
fui uma criança muito limitada em relações de 
poder e aí eu fui entendendo uma porção de 
coisas com as minhas fantasias. Por conta disso, 
minha história selecionou cuidar dos direitos 
da criança, sempre valorizei muito que a crian-
ça seja escutada.

Quando eu comecei a trabalhar, eu já co-
mecei fazendo um pouco diferente porque eu 
tinha essa experiência do jardim da infância e 
quando você vai para a clínica os pais esperam 
que você veja a criança. Tinha uma pressão 
social para ver a criança, tinham situações de 
observar a criança durante muitas e muitas 
horas sem a criança te conhecer. E assim eu 
comecei já trabalhando diferente, num mode-
lo triático, que acontece quando dividimos o 
trabalho em três, atendendo um terço do tem-
po criança, um terço do tempo pais e depois 
os três juntos e fazia contrato de contingên-
cias. E funcionava muito bem. A gente tinha 
muito cuidado nos processos e na prática des-
se trabalho. Comportamentos discretos eram 
nossos parâmetros.

Pouquíssimas vezes eu atendo a criança e 
outra pessoa atende os pais, não fazemos isso, 
só em situações muito específicas e temporá-
rias porque é uma riqueza grande estar com 
a família em atendimento, traz condição de 
planejar essa convergência, amplia o alcance 
demais, aumenta a prevenção. A gente nunca 
parou de fazer isso. A participação da crian-
ça foi fortalecendo conforme a gente passou 
a entender mais de fantasia e comportamento 
verbal como ferramenta importante na cadeia 
comportamental. Aprendemos muito de FAP 
com a criança quando ainda nem tinha nome.

Jaíde: Eu tive casos de atender só a mãe, tenho 
até publicado, criança que não queria ir para a 
escola. Aparece com o nome de fobia escolar, 
eu não vi essa criança. Em dez dias a criança 
voltou a ir para a escola, eu checava a manu-
tenção. A mãe me disse que a filha falava que 
queria ser psicóloga (risos), isso sem me co-
nhecer! Uma menininha de 7 anos! Vomitava 
em casa antes de ir para a escola e em sala de 
aula. Fui orientar o professor na escola, o vô-
mito parou em uma semana. O vômito era tido 
como um respondente e já havia trabalhos que 
diziam que o vômito podia ser compreendido 
como operante. O comportamento de vomitar 
era mantido tanto pela remoção dos estímulos 
aversivos da sala de aula, quanto pelo excesso 
de atenção como consequência de vomitar.

A gente entende que a família como conjun-
to precisa funcionar diferente. As crianças ado-
ram quando eu falo “eu vou olhar para todos da 
família, não é você que está fazendo psicotera-
pia, todo mundo vai ter que mudar um pouqui-
nho”, e então eles falam “até meu irmão?” e eu 
confirmo e os olhos deles brilham (risos).

Como foi a entrada de vocês no mestrado?
Fátima: Eu queria fazer com tema de habilida-
de social, mas não achei nenhuma escola que 
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topou. E então meu trabalho acabou sendo 
com cocô (risos)... cheiro ruim incomoda, né? 
Então aceitaram fácil. E na hora de escrever eu 
me neguei escrever de forma que fosse só ex-
posição, queria classes de respostas de ordem 
superior e também porque eu acreditava que 
a gente tinha que fortalecer o trabalho com a 
criança. Silvio Botomé estava na minha banca.

Jaíde: No meu mestrado escolhi trabalhar com 
ratos porque eu já estava sob forte influência 
dos cursos da Maria Amélia Matos e amava 
os processos de raciocínio dela. Quando eu 
atendia a criança eu pensava: como será que 
a Maria Amélia pensaria nessa situação? Ela 
aprofundava em tudo só fazendo perguntas. 
Aprendi muito nas discussões com ela e na 
transposição do que encontrei para clínica 
com as crianças. No doutorado, fui fazer direto 
com crianças no tema da fantasia com estudos 
sobre equivalência. A gente já olhava de for-
ma ampliada para sociedade como analista do 
comportamento. Fiz trabalhos de prevenção, 
trabalhos comunitários. Eu dava Paulo Freire 
e adaptava para a Análise do Comportamento. 
Ambas vivenciamos preconceitos e grupos que 
diziam que a Psicologia Experimental era rasa 
e de extrema direita e que não se aprofundava. 
Como estratégia, deixei de usar termos da nos-
sa área. Viam resultado e diziam que eu nem 
parecia analista do comportamento. Assim 
como no treino parental que não usamos os 
termos técnicos. Eu fui demitida de quatro ins-
tituições por não poder ensinar o que eu queria 
da forma como acreditava.

Como vocês se conheceram? Não sei se vocês vão 
contar a mesma história.
Fátima: A gente vai contar a mesma histó-
ria? Rsrsrs... foi em uma mesa da Edwiges 
Ferreira Silvares sobre fantasia em uma 
ABPMC, né, Jajá?

Jaíde: Junto com a Maly (Maly Delitti) falando 
sobre sonhos, você falou sobre a expressão de 
sentimentos por meio de argila, eu sobre fanta-
sia, por volta de 1986. Logo depois dessa mesa 
chegou ACT e FAP. A gente se achou e nunca 
mais se largou. Começamos a fazer várias me-
sas juntas e depois escrevemos o capítulo do li-
vro da Edwiges. A Jaíde vela meu sono quando 
durmo na casa dela para eu não perder o voo 
(risos). E aí a gente começou a ficar assim, uma 
pessoa que ama a outra, né, Jaja? E nosso gru-
po foi crescendo, com Yara Ingberman, Maly 
Delitti, Miriam Marinotti, Regina Wielenska, 
Priscila Derdyk, Vera Otero e Zilah Brandão. 
Muita troca de livros, conteúdos, de trabalhar 
junto, de diversão, de afeto, tomar um vinho 
que é fundamental. Sempre conectadas umas 
com as outras.

Com veem a infância de vocês conectada com o 
trabalho na clínica infantil e qual foi o brinquedo 
favorito de cada uma?
Fátima: Eu era muito fantasiosa, cheia de poe-
sia, adorava dançar, desenhar, pintar, inventar, 
costurar, bordar, desfilar. Sempre fui xereta, 
sempre muito de fazer as coisas, ir atrás. Uma 
criança que não era estimulada a falar o que 
pensava e sentia e que só seguia regra o tempo 
todo. No que eu podia eu fazia do meu jeito e 
era na brincadeira. Fui trazendo tudo isso para 
minha prática clínica.

Não fui uma criança de muitos brinquedos 
e nem dos brinquedos da moda. Eu ganhei uma 
boneca Suzie e com ela eu brinquei até 15 anos, 
fazia roupa para ela, desfile. Eu me lembro do 
dia que fui brincar com essa boneca e ela não 
entrava mais na minha fantasia, ela não entrava 
mais no meu mundo mágico. Ela era a minha 
parceira. Eu chorei muito, não conseguia en-
trar na fantasia com ela e esquecer do mundo. 
Chorei várias vezes. Quando me deparo com 
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uma criança que não fantasia, eu questiono 
como essa criança vive sem a fantasia. Era uma 
coisa cultural mesmo, não estimulavam fanta-
sia e eu virei o bicho que promove fantasia (ri-
sos), para pensar no futuro, resolução de pro-
blemas, desenvolvimento de habilidades.

Jaíde: Olhando meus pais agora eu os achava 
figuras bem interessantes. Meu pai lia muito 
e quando eu estava para nascer ele veio para 
São Paulo fazer terapia com um psiquiatra, em 
uma época que ninguém fazia terapia. Muito 
do que ele fazia comigo eu acho que ele seguia 
orientações desse médico (risos). Meu pai fa-
lava só a verdade para mim. Nunca estimulou 
falar que existia Papai Noel, então ele dizia que 
era uma lenda. O presente ele colocava uma se-
mana antes do dia de Natal embaixo da minha 
cama e falava: “seu presente de Natal está aí. 
Você pode escolher ver agora e quando todo 
mundo for abrir o seu já estará velho e se você 
esperar até o dia vai abrir junto com todas as 
crianças”. Eu deixava embaixo da cama e dava 
uma espiadinha de vez em quando e fechava o 
olho (risos), eu não via como tortura, eu ficava 
super orgulhosa de mim de conseguir esperar. 
Dava uma alegria dupla de eu ter esperado e do 
momento de abrir junto com as outras crian-
ças. Não afetou a ideia do Papai Noel, adorava 
as preparações do Natal. Ele lia “O Capital” e 
o Karl Max e discutia comigo sobre classes so-
ciais e injustiças, ele falava para mim sobre o 
Vaticano ter uma grande quantidade de ouro e 
ter gente passando fome. Eu já era bem política 
no começo da minha infância (risos). Tudo que 
ele lia, ele me passava. Minha mãe era católica 
e ele comunista e ateu. Se ele ia me contar so-
bre o céu, ele dizia sobre o porquê do azul, da 
condensação de ar. Ele me falava tudo, minha 
vontade de fazer pesquisa eu acho que foi in-
fluenciada por ele. Minha mãe lia romance e 

bordava e costurava e eu fazia casa de boneca 
com caixa de papelão. Eu fiz curso de corte e 
costura e comecei a fazer as minhas roupas, 
meus bordados.

E tinha a parte do segredo. Na época que 
meu pai lia “O Capital” ele me dizia que não 
podia contar para ninguém que estavam quei-
mando livros no quintal das casas antes que a 
polícia chegasse e que eu não podia comen-
tar nada na escola porque não sabia como os 
outros iam reagir. Eu acho que eu era católica 
de noite que minha mãe rezava e eu adorava 
rezar com ela e de dia eu era ateia com meu 
pai (gargalhada) e na escola eu falava que eu 
era católica senão eu tinha que sair da aula e 
ficar sozinha em um banco do pátio, isolada. E 
meu pai não se importava que minha mãe me 
ensinasse a rezar e minha mãe não se importa-
va que meu pai falasse essas coisas para mim. 
Minha mãe me ensinou empatia em uma dose 
muito alta e eu tinha muito medo de crítica, era 
quietinha, falava pouco.

Um dos pacotes que ficou embaixo da cama 
foi uma boneca de pele preta. Ela era diferente 
de todas as bonecas que eu já tinha visto. Eu 
amei! Foi um dos presentes mais encantadores 
e eu brinquei bastante tempo com ela. Depois 
meu irmão nasceu e ele é 14 anos mais novo do 
que eu e passei a cuidar dele. Era tudo na rua, 
a gente brincava muito na rua, nem tinha tele-
visão, hahaha, essa parte está censurada, Bia!

Uma mensagem final que vocês queiram falar 
para um terapeuta iniciante?
Jaíde: Tenho visto que as vezes terapeutas ini-
ciantes não dão tanta relevância para a análise 
funcional, o importante é: análise funcional 
de três termos não foi abolida. Temos que es-
tar sempre atentos para a evolução. O que eu 
aprendi é que a ciência que se baseia em da-
dos vai somar coisas e não alterar ou retirar. 
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As pesquisas mostram que com equivalência de 
estímulos a partir de 1982 com as pesquisas de 
Sidman e Tailby, que foram um marco para a 
Análise do Comportamento, conseguimos am-
pliar a análise para o quarto termo que seriam 
as relações condicionais e o quinto termo que 
seria o estímulo contextual que vai controlar a 
sequência. Estamos somando aos três termos.

Então o terapeuta tem que: aprender a fazer 
análise funcional de si mesmo que é o autoco-
nhecimento. Ensinar a criança a fazer análise 
funcional do comportamento para ela desen-
volver autoconhecimento e conseguir manejar 
as situações futuras para ela ficar independente 
do terapeuta. A mesma coisa com os pais, de-
vemos ensiná-los a fazer análise funcional do 
comportamento para que identifiquem as so-
luções sem enxergar o problema da criança de 
um modo místico.

Qualquer terapeuta deve acompanhar o 
desenvolvimento da pesquisa básica e aplica-
da e novos estudos de casos clínicos para ele 
ter olhos para todos os fenômenos que aconte-
cem na clínica e não olhar para a terapia como 
se fosse modismo, elegendo uma maneira de 
trabalhar independente de estar apegada aos 
dados e a evolução da pesquisa, pois eu vou 

correr sérios riscos de aplicar técnicas e não 
estarei alterando comportamento, pois não es-
tou alterando variáveis relevantes. Dados não 
caem como a moda cai, eles se somam, Análise 
do Comportamento é baseada em ciência. A 
base é ler Ciência e Comportamento Humano 

do Skinner e Táticas de Pesquisa Científica do 
Sidman, dois livros bases para entender o que 
é somar dados.

Fátima: Assino embaixo, Jaja. Analisar o com-
portamento não é uma escolha para fazer na 
clínica para o outro. Ser analista do comporta-
mento é viver como um analista do comporta-
mento, você tem que ser, não é uma coisa você 

e outra coisa a Análise do 
Comportamento. Você vai 
viver a sua vida sendo um 
analista do comportamen-

to, então cada vez que aparece um dado novo 
e uma informação isso vai modificar a minha 
vida, modificar o meu autoconhecimento e a 
maneira de gerir meu próprio comportamen-
to. A prática clínica é uma prática do analista 
do comportamento baseada na sua ciência e 
aplicação e o autoconhecimento passa por isso. 
Não existe outro olhar.

A gente vai para a clínica sendo a pessoa 
que a gente é. É igual a terapia, tem começo, 
tem construção. Soma de dados que está evo-
luindo e conhecer o processo. É necessária uma 
amplitude muito grande de conhecimento para 
não replicar receitas. Não existe uma única 
boa estratégia. Dessensibilização sistemática 
foi uma das primeiras propostas de interven-
ção que apareceram e continua valendo, assim 
como estratégias de outras abordagens, abor-

dagens mais recentes, como 
a DBT. Acredito que o mo-
vimento da comunidade de 
analistas do comportamento 

no Brasil é este. Nunca se afaste das suas raízes.
Ao final de quase três horas de papo, o de-

sejo era de continuar, afinal, pela própria defi-
nição do que é brincar, nossas longas três horas 
foram curtas para um momento tão prazeroso, 
então a gente não queria encerrar. Sem dúvida 

O que eu aprendi é que a ciência que se baseia em dados vai 
somar coisas e não alterar ou retirar..

Ser analista do comportamento é viver como um analista do 
comportamento.

paradigma entrevista
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ler esta entrevista se torna parte da formação 
dos analistas do comportamento que atuam na 
prática clínica infantil.

Agradeço pela partilha de tantos momen-
tos marcantes de suas vidas, pelas gargalha-
das, lembranças, afetos e carinho, pela honra 
de poder entrevistá-las juntas e pela produção 
e história dentro da nossa comunidade. E em 
uma troca de elogios mútua, nosso momento 
se encerra. 
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curso presencial**

coordenação
CLÁUDIA STEFÂNIA FIGUEIREDO NEVES COIMBRA (CRP 06/86396)

ANNA BEATRIZ MULLER QUEIROZ (CRP 06/93698)

CÁSSIA LEAL DA HORA (CRP: 06/87228)

objetivo
O curso visa qualificar 
profissionais com ferramentas 
teóricas e práticas para 
intervenções baseadas em 
ABA a indivíduos com TEA.

público-alvo
psicólogos e outros 
profissionais das áreas de 
saúde e educação

especialização em

ANÁLISE DO COMPORTAMENTO  
APLICADA AO TEA*

paradigmaac.org | Rua Bartira, 1294  | Perdizes  São Paulo/SP  | Tel. 11 3672 2200 | CRP 06/5164-J

início 
fevereiro de 2022  

dias e horários (quinzenalmente)
turma 01 (seg/ter)
Segundas, das 7h30 às 13h15
Terças, das 7h30 às 13h45

ou

turma 02 (sex/sáb)
Sextas, das 16h45 às 22h
Sábados, das 8h às 16h

(*) Matrículas podem estar condicionadas à 
aprovação em processo seletivo

(**) curso PRESENCIAL, podendo ser ONLINE 
enquanto e quando for necessário por motivos 
de saúde pública

duração 
carga horária total de 512 horas  
(aulas teóricas e práticas supervisionadas)
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História de vida
Vera Otero

Yara Kuperstein Ingberman

Fico emocionada em tecer 
algumas linhas sobre esta pessoa tão querida e 
importante na nossa comunidade. Formada nos 
anos 1960 em Ribeirão Preto, com sólida for-
mação experimental, voltou seu interesse para 
a prática clínica, sem abandonar seu interesse 
pelos princípios científicos norteadores na mis-
são de ajudar pessoas a serem mais completas e 
mais felizes.

Vera é filha de uma professora primária do 
interior de São Paulo que iniciou dando aulas 
em uma escola de fazenda. Depois sua mãe 
transferiu-se para a cidade para poder propor-
cionar estudo às filhas que 
criou sozinha após o fale-
cimento do marido quando 
Vera era ainda um bebê. A 
mãe sempre incentivou as filhas ao estudo e às 
artes e mesmo com as dificuldades, inspirou 
a família com uma grande força e alegria de 
viver. Com uma irmã e três sobrinhos, a casa 
de Vera é sempre um espaço de acolhimento, 
incentivo e cuidados com a família e com seus 
muitos amigos. Por sua imensa capacidade de 
se dedicar às pessoas e às causas, está sempre 
cercada por muitos amigos de longa data, a 
quem se dedica por muitas vezes à exaustão, 
e também aos novos amigos, todos os dias. 
Sua alegria e carisma conquistam a todos onde 
quer que esteja.

Estudou e trabalhou muito para construir 
sua carreira, encontrando tempo ainda para 
intensa participação na vida política e social 
de sua cidade. Apreciadora de música e artes, 
frequenta apresentações da orquestra sinfônica 
e várias atividades artísticas.

Experimentou a vida acadêmica no iní-
cio de sua carreira e logo voltou-se à prática 
clínica para a qual se dedicou com afinco e 
criatividade, ao longo de 50 anos de exercí-
cio profissional sempre pautada na ética, no 
estudo da teoria, nas novas alternativas de 
intervenção à medida que os avanços foram 

surgindo, sempre com disposição para trocar 
e aprender. Seu interesse na formação cien-
tífica sempre a acompanha. Foi a primeira a 
pesquisar o tema da terapia do terapeuta na 
comunidade dos analistas do comportamen-
to. Sua clínica, ORTEC, uma das primeiras 
do Brasil, tem a discussão de casos clínicos 
todas as semanas, ininterruptamente, desde 
sua fundação. Várias gerações de psicólogos 
têm passado por esta experiência, aprimoran-
do suas práticas com a contribuição de Vera 
que, em sua modéstia, dirá: “estamos sempre 
aprendendo juntos”.

Por sua imensa capacidade de se dedicar às pessoas e às causas, 
está sempre cercada por muitos amigos de longa data.



45

Sua dedicação à comunidade da Análise 
do Comportamento revela-se em suas ativi-
dades como fundadora e 
incentivadora das socieda-
des científicas com as quais 
contamos hoje, a Sociedade 
Brasileira de Psicologia 
(SBP), originalmente Sociedade de Psicologia 
de Ribeirão Preto e Associação Brasileira de 
Psicologia Comportamental (ABPMC), com as 
quais sempre contribuiu e trabalhou para que 
se tornassem impulsionadoras da teoria e das 
alternativas práticas em vários campos de apli-
cação e de nossa representatividade na difusão 
da ciência do comportamento.

Contínua disseminadora de conhecimentos 
com seus vários capítulos em livros, artigos em 
revistas, cursos e apresentações em congressos 
atingindo um público interessado em sua expe-
riência e nos conhecimentos que traz.

Nosso primeiro encontro aconteceu em 
uma ABPMC de Campos do Jordão: uma mesa 
redonda de estudos de caso, por carta enviada 
pelo correio. Só no Congresso nos encontra-
mos e conversamos pessoalmente e já se vão 
mais de 25 anos nos quais fizemos várias ativi-
dades em conjunto, além de passeios, viagens e 
muitos encontros científicos e sociais para os 
quais tínhamos de ir a São Paulo e fortalecemos 
laços com muitos analistas do comportamento 
formando uma grande amizade com muitas 
pessoas sensacionais.

Psicoterapeuta extremamente habilidosa, 
desenvolve sua prática de modo eficiente e hu-
mano, oferecendo toda sua vivência e conheci-
mento para aqueles que a procuram.

Como terapeuta de crianças, passou da 
orientação de pais à terapia de casais área na 
qual se tornou um modelo de atuação e mi-
nistrou muitos cursos e palestras ao longo dos 
anos. Seu trabalho com este segmento é uma 

construção de novos repertórios muito bem 
estruturada e feita, sobretudo, com muito afe-

to, o que permite um grande avanço daqueles 
que a procuram.

Com grande modéstia, sempre se coloca na 
posição de aprender com todos, jovens ou mais 
experientes e distribuir, com simpatia e amoro-
sidade, os conhecimentos que vêm amealhando 
ao longo de sua experiência, sem se afastar de 
seu papel, como afirma muitas vezes, sempre 
como uma analista do comportamento. 

Yara Kuperstein Ingberman é coordenadora do 
IEPAC (Instituto de Estudos e Psicoterapia Analítico 
Comportamental). Graduada emPsicologia pela 
PUC-PR em 1974.Mestre e Doutoraem Psicologia 
Clínica pelo Instituto de Psicologia da Universidade 
de São Paulo(IPUSP).Acreditada como Analista do 
Comportamento pela ABPMC. Leciona emcursos de 
Psicologia em nível de graduação e pós-graduação 
há47anos, com atividade didática, de pesquisa e 
divulgação científica, voltados para a prática clíni-
ca. No IEPAC dedica-se àprática clínica com adultos 
casais e famílias, e à formação de terapeutas ofe-
recendo cursos para aprimoramento profissional, 
supervisão clínica individualmente ou em grupos. 
É responsável também pela coordenação de cursos 
para a formação de terapeutas desde 1994, atual-
mente o Curso de Especialização Clinica Analítico 
Comportamental: Pratica e Recursos Terapêuticos, 
na Universidade Positivo (UP).Participa, desde sua 
fundação, da Associação Brasileira de Medicina e 
Psicoterapia Comportamental (ABPMC) comparti-
lhando do esforço de divulgação e aprimoramento 
da prática da terapia fundamentada nos princípios 
da análise do comportamento.

Psicoterapeuta extremamente habilidosa, desenvolve sua prática 
de modo eficiente e humano, oferecendo toda sua vivência e 

conhecimento para aqueles que a procuram. 
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Inscrições 
abertas para a 

34ª 
turma

coordenação
CASSIA THOMAZ (CRP 06/54721)

DENIGÉS REGIS NETO (CRP 06/84207)

Integração entre filosofia, teoria e técnica 
para uma formação de excelência

Corpo docente de altíssimo nível

Conteúdo apresentado de forma gradual em 
12 disciplinas

público-alvo
psicólogos e médicos com residência 
em psiquiatria

início
fevereiro de 2022

duração
2 anos (quatro semestres)

dias e horários
aulas fins de semana  
(cronograma completo no site)

horário de supervisão 

módulo básico
quintas-feiras, das 19h às 22h
sextas-feiras, das 14h às 17h 

módulo avançado
consultar horários no site

qualificação avançada em
CLÍNICA ANALÍTICO-COMPORTAMENTAL

paradigmaac.org | Rua Bartira, 1294  | Perdizes  São Paulo/SP  | Tel. 11 3672 2200 | CRP 06/5164-J

presencial




